
VI. DEMOCRACIA Y ECONOMÍA (1983) 

H O Y , l a p regun ta es: ¿ c u á l es el efecto de nuestras ins t i tu ­
ciones e c o n ó m i c a s sobre la democracia? Por "nuestras ins­
t i tuc iones" me ref iero a las de l a A m é r i c a del Nor t e y de la 
E u r o p a Occidental . Una respuesta frecuente es que n i n g ú n 
E s t a d o - n a c i ó n d e m o c r á t i c o se ha desarrol lado si n o es en 
una e c o n o m í a or ientada hacia el mercado. É s e es u n hecho 
h i s t ó r i c o m u y impres ionante . 

U n a segunda respuesta m u y conocida pretende explicar 
l a r e l a c i ó n h i s t ó r i c a y predice que en las democracias oc­
cidentales, las vastas y d iv í s i va s tareas de la democrac ia 
p o l í t i c a s ó l o son posibles porque las tensiones potencia l -
mente per turbadoras son mantenidas fuera de la po l í t i c a y 
relegadas al mercado. 

U n tercera respuesta f ami l i a r a la pregunta acerca de los 
efectos de l a e c o n o m í a sobre la democracia procede en dos 
fases: 1) las ins t i tuc iones nucleares de la democrac ia son 
las que se apoyan en la l ibe r tad personal, y 2) s ó l o los sis­
temas de mercado ofrecen l ibre e l e c c i ó n al consumidor , así 
c o m o e l e c c i ó n ocupacional y u n a vasta gama de otras elec­
ciones l ibres en relaciones de i n t e r cambio s in las cuales 
son imposib les las l ibertades p o l í t i c a s . 1 

L a cuar ta respuesta t a m b i é n t iene dos partes: l) las ins­
t i tuc iones de esos p a í s e s se establecen y r e fo rman p e r i ó d i ­
camente a t r a v é s de procesos d e m o c r á t i c o s , y 2) este hecho 
basta pa ra que se les considere d e m o c r á t i c a s . 

Aunque n i n g u n a de esas cua t ro respuestas sea conclu­
yeme — p o r ejemplo, el que h i s t ó r i c a m e n t e la democracia 

1 Estos argumentos reaparecen en muchos de los escritos de Fríe-
drich von Hayek, por ejemplo, The Consiitution of Liberty, Chicago, 
Universityof Chicago, 1960. 
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haya dependido del mercado es algo que puede cambia r en 
el futuro—, cada una de ellas es en verdad impor tan te y n i n ­
guna puede desecharse a la l igera. Sin embargo, hoy no me 
fijaré en ellas para pasar a la c o n s i d e r a c i ó n de otros argu­
mentos. Obro de esta forma porque desde hace m u c h o se han 
expuesto esas cuat ro b i en conocidas respuestas, y pref iero 
considerar nuevos argumentos y ciertas depuraciones de 
los viejos, donde se s e ñ a l a n posibles consecuencias adver­
sas para la democracia p o r parte de nuestras ins t i tuciones 
e c o n ó m i c a s . Es decir, quiero ver el o t ro lado de la moneda. 

E n f o c a r é indirectamente los argumentos sobre los efec­
tos adversos a l a democracia , i n i c i ando con el examen de 
la autor idad cons t i tuc ional y d e m o c r á t i c a . 

AUTORIDAD CONSTITUCIONAL Y DEMOCRÁTICA 

La d i s t i n c i ó n entre gobernantes y gobernados es u n f e n ó ­
meno fundamenta l en la v ida po l í t i c a . Exceptuando algu­
nos grupos p o l í t i c o s m u y p e q u e ñ o s , la p o l í t i c a necesita 
l íderes y, en consecuencia, seguidores. Necesita de quienes 
sepan adoptar decisiones de i n t e r é s media to o inmed ia to 
y, por tanto, necesita subditos o ciudadanos comunes y 
corrientes. Empleando o t ra t e r m i n o l o g í a , hacen falta las 
éli tes y hacen falta las masas. Para este f i n , t ra taremos 
como s i n ó n i m o s los siguientes t é r m i n o s : gobernantes, diri­
gentes, líderes y élite. 

Para ident i f icar a u n gobernante o un acto de gobierno 
hacen falta tres condiciones. Primera, un n ú m e r o relativa­
mente p e q u e ñ o de personas contro la a u n g ran n ú m e r o de 
individuos. Segunda, sus controles son marcadamente asi­
m é t r i c o s porque los gobernantes ejercen sobre los subdi­
tos controles que no encuentran algo que en cier ta fo rma 
equivalga a los controles r e c í p r o c o s del subd i to sobre el 
gobernante. Tercera, los controles se ejercen en intentos 
realizados p o r los gobernantes para l levar a cabo labores 
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de o r g a n i z a c i ó n y c o o r d i n a c i ó n destinadas al b ien p ú b l i c o , 
o sencillamente para explotarlas. 

La r e l a c i ó n de gob ie rno es a s i m é t r i c a , c o m o acabo de 
decir. Pero n o dije que el gobernante tenga sobre los gober­
nados u n poder un i l a t e ra l . Los gobernados s iempre t ienen 
por lo menos a l g ú n p e q u e ñ o poder sobre el gobernante. La 
democracia é s u n a i n s t i t u c i ó n que concede a l gobernante 
un poder considerable s ó b r e l o s gobernados. E n todo caso, 
los gobernantes son s iempre gobernantes. E n cualquier 
sistema p o l í t i c o , el gobernante m á s d e m o c r á t i c o que pue­
da imaginarse debe ejercer controles organizat ivos y coor­
dinadores sobre los subditos/ciudadanos o rd ina r ios den­
tro de una r e l a c i ó n a s i m é t r i c a . Si se desea hab la r con pre­
cis ión, democrac ia no es lo m i s m o que autogobierno. E n 
las mejores democracias, nosotros, los ciudadanos ordina­
rios, conf iamos el gobierno a u n g rupo de funcionar ios a 
quienes esperamos poder r e s t r ing i r y d i r i g i r , pero cuyas 
funciones c o m o gobernantes n o las podemos e l i m i n a r . 

Necesi tamos gobernantes para organizar y admin i s t r a r 
labores c o m o l a e d u c a c i ó n de los j ó v e n e s , c o n c i l i a c i ó n de 
desavenencias entre los ciudadanos, pensiones para las 
personas de edad avanzada, defensa nac ional , acumula­
c i ó n de capi ta l para el c rec imiento e c o n ó m i c o y a s i g n a c i ó n 
de los recursos minerales de la n a c i ó n a usos apropiados. 
A d e m á s , en muchas circunstancias a l o largo de la his tor ia , 
los gobernantes se apoderan de funciones rectoras no por­
que nos hagan fal ta sus servicios s ino porque ellos esperan 
someternos a su v o l u n t a d en beneficio p rop io . 

Cons ideremos a h o r a e l c o n s t i t u c i o n a l i s m o c o m o u n 
m o v i m i e n t o de la t e o r í a po l í t i c a , de la i d e o l o g í a y de la 
p r á c t i c a p o l í t i c a para apl icar restr icciones a los gobernan­
tes, e s p e c í f i c a m e n t e , para conver t i r la au to r idad a rb i t r a r i a 
en c o n t r o l menos d u r o sobre nosotros, m á s previsible y 
m á s cont ro lable . H i s t ó r i c a m e n t e , "nosotros" —es decir, 
varios grupos de ind iv iduos en diversos lugares y é p o c a s — 
hemos p rocu rado que el poder s ó l o l o ejerzan autoridades 
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l e g í t i m a m e n t e const i tuidas. Hemos p rocu rado organizar 
el o rden p o l í t i c o de manera que nos gobiernen personas a 
quienes se d io au to r idad para hacerlo, no personas que 
s implemente son m á s fuertes, m á s rapaces o que e s t á n 
mejor armadas. 

¿ C u á l e s son las condiciones e s p e c í f i c a s que deseamos 
imponer a f i n de r e p r i m i r y d i r i g i r convenientemente a los 
gobernantes? L a lista es b i en conocida y comprens ib le . 

/ . Cuando se confiere au tor idad , é s t a debe ser acompa­
ñ a d a p o r la responsabi l idad de su ejercicio. No hay 
poder s in responsabil idad. 

2. L a au to r idad es conferida al cargo n o a una persona 
en par t i cu la r . Por el lo el cargo y la a u t o r i d a d de u n 
P r i m e r M i n i s t r o han de recaer en qu ien e s t é capacita­
do para d e s e m p e ñ a r el puesto. 

3. Qu ien ejerce autor idad ha de ejercerla en provecho del 
b i e n c o m ú n , no en beneficio p rop io . 

4. Qu ien ejerce au to r idad no puede t r a n s m i t i r l a a otros , 
pero s í puede delegar parte de esa au to r idad en subor­
dinados, sobre los cuales e j e r c e r á v ig i lanc ia . L a auto­
r i d a d no pasa a los herederos, c o m o sucede en las 
m o n a r q u í a s . 

A m e n u d o se viola la qu in ta c o n d i c i ó n y es dif íci l i m p o ­
nerla. Con todo, se ha de p rocura r hacerlo. 

5. Qu ien ejerce au tor idad só lo ha de emplear la dent ro de 
los l í m i t e s prescri tos. 

E n par t icular , respecto a la quin ta c o n d i c i ó n , se p rocu ra 
i m p e d i r que qu ien ejerce au tor idad la emplee para incre­
mentar la . Uno de los m ú l t i p l e s ejemplos de lo que se p ro ­
cura evi tar es la c o n s t r u c c i ó n de una m a q u i n a r i a p o l í t i c a . 
Cuando, pongamos p o r caso, u n alcalde d é Chicago apro­
vecha su au tor idad en el r e n g l ó n de empleos y de contratos 
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munic ipa l e s para hacer que la gente dependa de é l , vote 
c o m o él les d iga y haga aportaciones e c o n ó m i c a s pa ra los 
objet ivos que él s e ñ a l e , entonces logra ins ta lar una organi ­
z a c i ó n extralegal sobre la cual ejerce u n a a u t o r i d a d supe­
r i o r a la que in ic ia lmente se le con f i r i ó . A ú n hay una ú l t i m a 
c o n d i c i ó n : 

ó. E l e jercicio de la a u t o r i d a d ha de estar sujeto a una 
larga serie de regulaciones que garant icen la debida 
a p l i c a c i ó n de la ley. 

Estas seis condic iones especifican los requis i tos funda­
mentales c o n los que han de c u m p l i r los gobernantes, a s í 
c o m o las acciones que ejecutan cuando nos gobiernan . 
Repasemos la l is ta pa ra ver q u é p r á c t i c a s inaceptables he­
mos desechado. V o y a redactar de nuevo la l ista no para 
especi f icar los requis i tos sino l o que deseamos p r o h i b i r . 

1'. Una a u t o r i d a d a la que no se i m p o n e n inguna respon­
sabi l idad para ejercerla. 

2 ' . A u t o r i d a d que se c o n f i e r e m á s a personas que a 
cargos. 

3'. A u t o r i d a d que se u t i l i z a en benef ic io p r o p i o . 
4'. Quienes t i enen au to r idad y gozan de l ibe r tad para 

t r a n s m i t i r l a a otros como pref ieran: r e g a l á n d o l a , ven­
d i é n d o l a o h e r e d á n d o l a a sus vastagos. 

5'. A u t o r i d a d que se concede ampl i amen te , de mane ra 
que se le puede emplear en la c o n s e c u c i ó n de u n a 
a m p l i a gama de objetivos. Por tanto , puede aprove­
charse para ganar m á s autor idad, incluso la au to r idad 
para c rear una m a q u i n a r i a p o l í t i c a . 

ó ' . A u t o r i d a d que e s t á sujeta a u n n ú m e r o re la t ivamente 
p e q u e ñ o de no rmas que rigen su a c t u a c i ó n . Las m ú l ­
t iples restr icciones anejas a la debida a p l i c a c i ó n de la 
ley n o le conciernen . 
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Sin duda la mayor par te de nosotros reconoce que u n a 
lista c o m o la an ter ior enumera reglas to ta lmente inacep­
tables cuando se habla de personas const i tu idas en au to r i ­
dad. D i j é r a s e que la l ista caracteriza antiguas normas pre-
consti tucionales que ya no considera aceptables n i n g ú n 
sistema const i tucional o d e m o c r á t i c o , y que hace el re t ra to 
del poder irresponsable. 

Hagamos ahora estas consideraciones. ¿ Q u é s ignif icado 
tiene actualmente la segunda lista? ¿ D ó n d e l a hemos vis to 
antes? ¿ E n c i e r r a algo que nos es fami l ia r , a d e m á s de la 
forma c o m o retrata é p o c a s ya pasadas? F i j é m o n o s en que 
cada regla de la segunda lista especifica u n derecho, p o r 
ejemplo, el derecho para aprovechar la au to r idad en bene­
ficio p rop io . 

La segunda lista es u n conjunto de reglas o derechos 
conocido con el nombre de ley de la p ropiedad pr ivada . L a 
propiedad pr ivada en mater ia de medios de p r o d u c c i ó n es 
u n conjunto de reglas que confiere au to r idad sobre los 
recursos de la sociedad. Las reglas no i m p o n e n la respon­
sabi l idad de actuar o de emplear recursos en beneficio del 
i n t e r é s p ú b l i c o . L a au to r idad se confiere a i nd iv iduos en 
cuanto tales, puede aprovecharse para p r o p ó s i t o s persona­
les, puede regalarse, venderse o heredarse. Su ejercicio 
só lo e s t á sujeto a pocas normas que r igen su a c t u a c i ó n . 

E l empleo de la autor idad aneja a la propiedad para obte­
ner u n a propiedad adic ional —por ejemplo, pa ra cons t ru i r 
una m á q u i n a — se hal la en el meol lo de una i n t e r p r e t a c i ó n 
de los derechos de propiedad como derechos de autor idad . 
Quienes t ienen au tor idad sobre los recursos de la sociedad 
crean maquinar ias denominadas empresas comerciales, 
totalmente legales, mientras que la maqu ina r i a crecida por 
la au to r idad po l í t i c a es extralegal o i legal. A l igua l que los 
p o l í t i c o s en lo relat ivo a las maquinar ias de marras, ciuda­
danos con propiedades y cierta au tor idad , la aprovechan 
para hacer ofertas condicionales de empleo y para a d q u i r i r 
insumos necesarios. Por consiguiente, se convier ten en au-
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toridades que ejercen su poder den t ro de organizaciones 
p e q u e ñ a s , grandes e inc luso enormes en algunos casos. 

Quienes ejercen poderes basados en derechos de propie­
dad n o s ó l o los pract ican dentro de la empresa. H o m b r e s de 
negocios, cuyos poderes sobre los recursos se der ivan de los 
derechos de p rop iedad t o m a n decisiones que i n f l u y e n en 
todos nosotros, seamos empleados o no, respecto a las tec­
n o l o g í a s que se van a emplear en la v ida e c o n ó m i c a , estruc­
t u r a i n d u s t r i a l , c o n t a m i n a c i ó n a t m o s f é r i c a , pel igros para 
la sa lud de ciertos aditivos en los productos a l iment ic ios , la 
segur idad de a r t í c u l o s complejos (por e jemplo, a u t o m ó v i ­
les), tasa de a c u m u l a c i ó n de capitales, a s i g n a c i ó n de recur­
sos s e g ú n diversas opciones, p a r t i c i p a c i ó n en el comerc io 
exter ior , etc. Así, en sistemas orientados al mercado, en el 
r u b r o de l a o r g a n i z a c i ó n y c o o r d i n a c i ó n de las m á s impor­
tantes tareas sociales hay dos grupos pr inc ipa les de altas 
autoridades, dir igentes o gobernantes: los altos funciona­
rios c o n a u t o r i d a d y los hombres de negocios. N o existen 
notables diferencias en su au to r idad , pero hay funciones 
que d e s e m p e ñ a n exclusivamente los func ionar ios . 

E n el caso de algunas decisiones adoptadas p o r personas 
cuya a u t o r i d a d se der iva de las reglas de la p rop iedad p r i ­
vada, el p ú b l i c o , es decir, nosotros, ejercemos n o p e q u e ñ o 
c o n t r o l a t r a v é s de lo que c o m p r a m o s o rehusamos com­
prar . L o cual n o obsta para que nos gobiernen quienes 
ejercen esa au to r idad , c o m o tampoco dejan de gobernar­
nos los func ionar ios porque provienen de votos emi t idos 
en las elecciones. 

Algunas interpretaciones " c l á s i c a s " de las relaciones de 
mercado pasan p o r a l to las reglas de la p rop iedad pr ivada 
elaboradas p o r los legisladores, porque cons ideran las re­
laciones de mercado c o m o relaciones de compra-venta en­
tre dos partes, las cuales se con t ro l an mu tuamen te sin m u ­
cha d i f e renc ia en sus respectivas a t r i buc iones . 2 Ahora 

2 Véase una crítica interesante y reiterada de estas interpretaciones 

( 
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bien, esta i n t e r p r e t a c i ó n simple y l lanamente no t o m a en 
cuenta el c o m p r o m i s o dominan te que surge en el seno de 
la c o r p o r a c i ó n vendedora, la cual debe adop ta r muchas 
decisiones impor tan tes sobre el p roduc to , la t e c n o l o g í a , la 
i n v e r s i ó n , etc., antes de poder ofrecerlo a mi l lones de con­
sumidores. Decisiones de ese g é n e r o , c o m o las decisiones 
gubernamentales' sobre presupuesto, p o l í t i c a exter ior o 
desarrol lo regional , debe tomarlas u n p e q u e ñ o g rupo de 
personas encargadas de adoptar decisiones, es decir, una 
serie de gobernantes. 

Propiedad pr ivada no es lo m i s m o que con jun to de re­
glamentos o derechos en lo relat ivo a pertenencias perso­
nales: ropa, u n reloj o una bicicleta, q u i z á u n auto o u n a 
casa. Las reglas que l levan el nombre de p rop iedad pr ivada 
sin duda t a m b i é n se apl ican a las pertenencias personales, 
pero su verdadero significado radica en que const i tuyen u n 
grupo de reglas que confieren au tor idad sobre los recursos 
productivos de la sociedad y, en que, a t r avés de u n ejercicio 
considerable de esa au tor idad , quienes la ejercen log ran 
gran au to r idad sobre tareas de o r g a n i z a c i ó n y coord ina­
c i ó n social, paralelas a las de las autoridades emanadas de 
una e l e c c i ó n y a las de los funcionar ios nombrados para 
ocupar u n cargo. 

Seguramente ya no ta ron que, ex profeso, p r e s e n t é las 
reglas de la propiedad pr ivada de manera que se les consi­
dere sospechosas e incluso indefendibles. N o obstante, sí 
son defendibles, pues muchas personas b i en informadas y 
sensatas las defienden, a pesar de las c a r a c t e r í s t i c a s que les 
a t r i b u í . Por lo d e m á s , no lo hacen negando l o que yo dije, 
sino aduciendo circunstancias atenuantes. Las reglas de la 
propiedad, a rgumentan , funcionan a pesar de tales y cua­
les dudosas c a r a c t e r í s t i c a s . Organizan eficientemente la 
p r o d u c c i ó n (é s t e es el a rgumento m á s c o m ú n a su favor) . 

"clásicas" en Samuel Bowles y Herbert Gintis, "The Power of Capital: 
On the Inadequacy of the Conception of the Capilalist Economy as 
'Prívate' ", The Philosophical Forum, primavera-verano de 1983. 
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N o p e r m i t e n , al fin y al cabo, u n ejercicio i r responsable de 
la au to r idad , pues l a competencia entre las empresas U m i ­
ta l a a u t o r i d a d discrecional de quienes la ejercen en el 
mercado . 

S in embargo , hemos v is to las reglas de l a p rop iedad , ta l 
y c o m o func ionan en el sistema de mercado, desde u n pun ­
t o de vis ta en el que es necesario reconocer l a pos ib i l i dad 
de que n o sean satisfactorias, de que cons t i tuyan u n con­
j u n t o de reglas que deja abier ta la puer ta a la i r responsabi­
l i d a d en el e jercicio de la a u t o r i d a d y de que, p o r consi­
guiente, no cor respondan a las aspiraciones d e m o c r á t i c a s . 
É s t a es l a p r i m e r a c o n c l u s i ó n a la que l lego el d í a de. hoy. 
Pongo en te la de j u i c i o las reglas b á s i c a s de l a p rop iedad 
p r ivada po rque no las cons idero n i const i tucionales n i de­
m o c r á t i c a s . 

S in embargo , la i r responsabi l idad con que se ap l ican las 
reglas de l a p rop iedad y sus desviaciones en ma te r i a de 
p r á c t i c a const i tucional y d e m o c r á t i c a , q u i z á presenten o t ro 
aspecto s i se le considera m á s de cerca. E x a m i n e m o s con 
m á s detalle las posibil idades de que la au to r idad de quienes 
gob ie rnan nuestros mercados consti tuya u n o b s t á c u l o para 
la democracia . Comenzaremos con las posibilidades de que 
exista u n r é g i m e n n o d e m o c r á t i c o en el sistema de merca­
do p rop i amen te d icho , no en el Estado s ino en el mercado. 

¿ G O B I E R N O NO-DEMOCRÁTICO DENTRO DEL SISTEMA 
DE MERCADO? 

Q u i z á la m a y o r parte de los observadores sensatos y bien 
i n fo rmados reconozcan hoy en d í a que, respecto a los em­
pleados, las empresas son m á s autor i tar ias que d e m o c r á ­
ticas. L a in f luenc ia de los s indicatos a m i n o r a el autor i ta­
r i s m o pero p o r n i n g ú n concepto l o e l imina . Algunos obser­
vadores o p i n a n que esto no impor t a . Creen que en los sitios 
de t rabajo n o hace falta la democracia cuando fuera de 
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ellos los ciudadadanos pueden gozar de los beneficios de 
é s t a . T a m b i é n arguyen que en los sitios de t rabajo deben 
sacrificarse los innegables valores de la democrac ia en be­
neficio de la eficiencia, aunque se p roc lame m á s y m á s , l o 
cual n o ha convencido a muchos , que l a democrac ia sí 
funciona en los sitios de trabajo. 3 Otros observadores p lan­
tean que si los procesos p o l í t i c o s d e m o c r á t i c o s pref ie ren 
perpetuar la au to r idad convencional en el s i t io de trabajo, 
la au to r idad del empleador sobre el empleado no es menos 
d e m o c r á t i c a que la autor idad del maestro sobre el a lumno , 
la del p o l i c í a sobre quienes quebrantan la ley o l a del m i ­
n is t ro de Indus t r i a sobre el personal de su min i s t e r i o . Con 
todo, quedan sin responder muchas preguntas sobre la 
democracia y el s i t io de trabajo. E n una conferencia poste­
r i o r a esta serie me o c u p a r é de ellas. 

Acerca del poder de los hombres de negocios sobre todos 
nosotros, preguntemos ahora si es d e m o c r á t i c o o no. Co­
m ú n m e n t e se a f i rma que los consumidores con t ro l an de­
m o c r á t i c a m e n t e a los dir igentes de los negocios cuando 
votan con sus d ó l a r e s , l ibras o l iras. E n muchas decisiones 
empresariales los consumidores c ier tamente ejercen u n 
con t ro l popular . Los empresarios no pueden p r o d u c i r d u ­
rante m u c h o t i empo l o que nadie compra , n i d e j a r á n de 
produc i r , generalmente, l o que los consumidores desean 
adqu i r i r . Ahora b ien , en este caso el c o n t r o l popu la r dista 
m u c h o del c o n t r o l d e m o c r á t i c o , porque —todo el m u n d o 
l o sabe— en el mercado algunos t ienen miles e inc luso 
mi l lones de votos, y otros só lo unos cuantos o n i n g u n o . 
A q u í nos hal lamos frente a una c a r a c t e r í s t i c a de l a a u t o r i ­
dad en el mercado que no encaja bien en las aspiraciones 
d e m o c r á t i c a s . Es u n a c a r a c t e r í s t i c a —gran desigualdad 
entre c o n t r o l popula r y au tor idad— que a m e n u d o se de-

3 Estas afirmaciones, junto con otros aspectos de la autoridad en el 
sitio donde se realiza el trabajo, se examinan en Carole Pateman, Parti-
cipaíionandDemocmticTheory, Cambridge, Cambridge University Press, 
1970. 
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fiende, en u n o u o t r o terreno, d ic iendo, p o r e jemplo, que 
es necesario p r o p o r c i o n a r incent ivos . D í g a s e l o que se d i ­
ga, el c o n t r o l que se ejerce votando con d inero dista m u c h o 
de l e lemento i g u a l i t a r i o del pensamiento d e m o c r á t i c o . 

O t ro c r i t e r io m u y conocido sobre la au to r idad no-demo­
c r á t i c a en el mercado se refiere a sus externalidades, a l o 
que an te r iormente se denominaba efectos en la tercera parte 
o efectos vecinales de las transacciones. A l menos en cir­
cunstancias idealizadas, se puede a rgumen ta r que las dos 
partes que in terv ienen en una t r a n s a c c i ó n e s t á n en l ibe r tad 
de establecer o n o u n i n t e r c a m b i o entre ellas, y que, por 
consiguiente, sobre n inguna de las dos se ejerce c o e r c i ó n , 
pero desde hace m u c h o se reconoce que s í se coacciona a 
las terceras partes. Se les coacciona, p o r ejemplo, pa ra que 
acepten modelos de uso sobre las t ierras y terrenos nego­
ciados entre los compradores y los vendedores en transac­
ciones donde ellas no i n t e rv in i e ron . Pueden ver c ó m o be­
llas extensiones rurales en las c e r c a n í a s de sus casas se 
convie r ten en á r e a s industr ia les feas, ruidosas y c o n t a m i ­
nadas, a causa de las decisiones tomadas p o r otros y en las 
que ellas n o ejercieron n inguna in f luenc ia . 

N o ins is to en estas observaciones porque son ampl i a ­
mente conocidas. E n vez de ello me g u s t a r í a presentar a su 
a t e n c i ó n u n a c a r a c t e r í s t i c a de los sistemas de mercado a ú n 
no b ien delineada, a pesar de su impor t anc i a para la demo­
cracia en el mercado. E n el sistema de mercado, los consu­
midores , c o m o acabo de decir, pueden obl igar y en general 
d i r i g i r a sus gobernantes c o m p r a n d o o n e g á n d o s e a com­
prar . E n l a m e d i d a en que esto es verdad, "votan" con dine­
r o en vez de hacer lo con papeletas, y q u i z á esto resulte m á s 
efectivo. Con todo , el vo to queda cur iosamente l i m i t a d o . 

Es verdad que podemos votar de esa manera a favor o en 
cont ra de cada u n o de los productos y servicios que en gran 
var iedad se nos ofrecen. Pero n o podemos votar de esa 
manera a favor de nuestra t e c n o l o g í a preferida, de la u b i ­
c a c i ó n de u n a indus t r i a , de la o r g a n i z a c i ó n y d i sc ip l ina de 
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la fuerza labora l o del mejor m é t o d o para el r ec lu tamien to 
y la r e m u n e r a c i ó n de ejecutivos. A ú n m á s e s p e c í f i c a m e n t e , 
no podemos votar sobre el empleo de productos de asbesto, 
o sobre la c o n t a m i n a c i ó n de la a t m ó s f e r a y del a i re . Estas 
decisiones, p o r a s í decir lo , se "delegan" en los admin i s t r a ­
dores de las empresas, en buena parte s in que nuestras 
compras a c t ú e n c o m o freno o c o m o d i r e c c i ó n . N ó t e s e que 
el p r o b l e m a no es exactamente igua l al vie jo p rob l ema de 
los aspectos externos o de las terceras partes. E l p rob l ema 
consiste en el d a ñ o que se me causa a m í , u n a de las partes 
del i n t e r c a m b i o —pr imera o segunda de ellas, pe ro no ter­
cera—, y en que no puedo protegerme "votando" c o n dó l a ­
res o con l i ras . E n el mecanismo de mercado n o existe u n 
p roced imien to para el con t ro l popula r o d e m o c r á t i c o de l 
c o n s u m i d o r sobre dichas decisiones. Así , se desploma e l 
a rgumento c l á s i c o s e g ú n el cual los consumidores pueden 
con t ro l a r a quienes t i enen en sus manos la p ropiedad o 
ejercen au to r idad sobre ella. 

E n l a t e o r í a e c o n ó m i c a convencional a l parecer se daba 
p o r hecho que los consumidores no t e n í a n n i n g ú n i n t e r é s 
en la decisiones delegadas, con una e x c e p c i ó n , que se eje­
cu ta ran e c o n ó m i c a m e n t e . T a m b i é n se daba por hecho que 
la competencia entre empresas i m p o n d r í a decisiones eco­
n ó m i c a s a cua lquier hombre de negocios. De esta fo rma , 
cua lquier gerente o admin i s t rador e s c o g e r í a la t e c n o l o g í a 
de m e n o r costo para los productos y la u b i c a c i ó n menos 
cara. Dada la comple j idad t e c n o l ó g i c a de l a i ndus t r i a con­
t e m p o r á n e a , no hay una s o l u c i ó n evidentemente barata 
que resuelva los problemas de la p r o d u c c i ó n , p o r lo cua l 
los gerentes a c t ú a n con poderes discrecionales sobre los 
que los consumidores p r á c t i c a m e n t e no ejercen n i n g ú n 
c o n t r o l res t r ic t ivo, excepto en l o concerniente a la reduc­
c i ó n de los costos. Nuevamente, teniendo e n cuenta la tec­
n o l o g í a moderna , los consumidores ahora s í se interesan 
—y se interesan m u c h o — en la u b i c a c i ó n , los p roduc tos 
q u í m i c o s empleados en la indus t r i a y otras decisiones de-
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legadas que i n f l u y e n considerablemente en el bienestar de 
la comunidad . L a an t igua creencia en que las decisiones 
delegadas n o in teresaban a los consumidores ya n o es vá ­
lida. Sí les interesan, pero dentro de las reglas de l mercado 
tienen las manos atadas. 

A h o r a b i e n , q u i z á l a democrac ia p o l í t i c a encuentre y 
cor r i ja este defecto de las reglas en el sistema de mercado . 
La r e g l a m e n t a c i ó n gubernamenta l de las empresas —por 
e jemplo , en l o referente a la c o n t a m i n a c i ó n a t m o s f é r i c a — 
puede r emed ia r defectos en las reglas de l mercado que los 
consumidores no pueden remedia r c o n sus d ó l a r e s o sus 
l i ras . Dada esta pos ib i l idad , muchos de nosotros p rocura ­
mos asegurarnos de que la au to r idad basada en l a propie­
d a d n o const i tuya u n o b s t á c u l o para la democrac ia . Por 
consiguiente, debemos preguntarnos si el Estado demo­
c r á t i c o , de hecho, nos o torga el c o n t r o l d e m o c r á t i c o de l o 
que hemos l l a m a d o decisiones delegadas dent ro del siste­
m a de mercado. 

I N F L U E N C I A DE LA AUTORIDAD DERIVADA 

D E LA PROPIEDAD SOBRE LA AUTORIDAD DEL E S T A D O 

S e g ú n u n p r i n c i p i o c i tado a menudo , de oscuro o r igen , l a 
a u t o r i d a d de los m á s altos func ionar ios —digamos, el jefe 
del Ejecut ivo, los m i e m b r o s del gabinete o de la legislatu­
r a — es suficiente pa ra designar, r e s t r ing i r o r e fo rmar la 
au to r idad der ivada de los derechos de propiedad. M á s a ú n , 
a q u é l l o s cuya a u t o r i d a d proviene de los derechos de pro­
piedad carecen de au to r idad para especificar c u á l es la 
au to r idad de los funcionar ios . S in embargo, los marxistas, 
entre otros, n iegan el d o m i n i o del Estado sobre la au to r i ­
dad d u e ñ a de propiedades. E l p r i n c i p a l a rgumento es que, 
aun cuando l a au to r idad d u e ñ a de propiedades no es t é por 
s í m i s m a capaci tada para d e t e r m i n a r l a au to r idad de l Es­
tado, in terviene en fo rma tan a m p l i a que se reduce la au-

I 
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t o r idad efectiva del Estado, e l c u a l ya no puede con t ro l a r 
l a a s i g n a c i ó n de au to r idad a t r a v é s de la p rop iedad . E n 
resumen, empleando lenguaje marxista , se plantea l a cues­
t i ó n de l a a u t o n o m í a del Estado. La respuesta marx is ta 
dice o que su a u t o n o m í a se Umi ta considerablemente o que 
se ve recortada d r á s t i c a m e n t e p o r algunas c a r a c t e r í s t i c a s 
de la e c o n o m í a . 

Si el Estado no puede con t ro la r la au to r idad de la pro­
p iedad y los poderes de l a propiedad basados en una a p l i ­
c a c i ó n a m p l i a de su autor idad, entonces no puede esperar­
se que e l Estado establezca u n c o n t r o l d e m o c r á t i c o sobre 
lo que hemos l lamado decisiones delegadas en el mercado. 
Las conclusiones q u i z á l leguen a ú n m á s lejos. N o podemos 
contar con el Estado para que corr i ja c a r a c t e r í s t i c a s no-de­
m o c r á t i c a s de las reglas del mercado. E l Estado puede rea­
l izar con é x i t o esfuerzos para corregir las pero , posible­
mente f r a c a s a r á en algunos y, en ocasiones, en todos. 

Se argumenta de muchas formas que al Estado lo l i m i t a n 
considerablemente ciertas c a r a c t e r í s t i c a s de l a e c o n o m í a . 
Una de esas formas, es l a doc t r ina marxista , que considera 
a l a e c o n o m í a como c i m i e n t o y a l Estado c o m o superes­
t ruc tu ra . Otras de esas formas se encuentran en a rgumen­
tos basados en la sol idar idad clasista y en l a d o m i n a c i ó n 
de l a b u r g u e s í a . Ambas corrientes de a r g u m e n t a c i ó n a me­
nudo se entrelazan. 4 Argumentos m á s modestos sostienen 
que l a c o n e x i ó n estrecha entre el mercado y el Estado l i m i t a 
la a u t o n o m í a tan to del u n o como del o t ro . Estas conexio­
nes estrechas se establecen a t r a v é s , p o r ejemplo, de las 
relaciones famil iares o de las inst i tuciones educativas e l i ­
tistas en las que estudian dirigentes tanto gubernamenta-

4 Pueden encontrarse en toda la literatura marxista: por ejemplo, en 
Nicos Poulantzas, PoliticalPower and Social Ctasses, Londres, New Left 
Review Books, 1978; en Ralph Miliband, The Stale in Capitálist Society, 
Nueva York, Basic Books, 1969; y en la respuesta de Miliband en New 
Left Review 59, enero-febrero de 1970; en la crónica de Poulantzas sobre 
Miliband en "The Problem of the Capitálist State", New Left Review 58, 
noviembre-diciembre de 1969. 
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les c o m o empresariales. Nuevamente paso p o r a l to l í n e a s 
a n a l í t i c a s b i e n conocidas, no porque carezcan de m é r i t o 
s ino porque ya se ha d iscut ido m u c h o sobre ellas. M á s b ien 
v o y a fijarme en una l í n e a especial de a r g u m e n t a c i ó n sobre 
las l imi t ac iones de l a a u t o n o m í a del Estado, provenientes 
de l o que en o t r o l i b r o d e n o m i n é s i t u a c i ó n pr iv i leg iada de 
las empresas en la p o l í t i c a del Es tado. 5 

Este t i p o de a rgumentos pueden resumirse como sigue: 
1. E n los sistemas or ientados a l mercado existen, c o m o 

ya v imos , dos grupos pr inc ipales de dir igentes que organi ­
zan y coo rd inan : el de los que ejercen la a u t o r i d a d estatal 
y e l de los que ejercen u n a au to r idad der ivada de las reglas 
de la p rop iedad p r ivada . Resumiendo a ú n m á s , el de los 
func ionar ios y el de los ejecutivos. A m b o s son esenciales 
pa ra todos nosotros . 

2. A l segundo grupo , el de los ejecutivos, n o se le puede 
o rdenar que d e s e m p e ñ e sus funciones esenciales, porque 
n o se le asigna responsabi l idad j u n t o c o n au to r idad . (Por 
l o d e m á s , u n i n t e n t o general que buscara darle ó r d e n e s 
c o n s t i t u i r í a la t e r m i n a c i ó n de los derechos de p rop iedad 
sobre los medios de p r o d u c c i ó n y el abandono del sistema 
de mercado. ) 

3. Deben ser induc idos , complacidos , t ratados con m u ­
chas consideraciones o recompensados a f i n de p roporc io ­
narles incent ivos para que real icen las tareas necesarias de 
l a o r g a n i z a c i ó n o c o o r d i n a c i ó n social. 

4. Los alicientes no b ro tan e s p o n t á n e a m e n t e . A t r a v é s de 
la h i s to r i a , y t a m b i é n h o y en d í a en las e c o n o m í a s subdes-
arrol ladas, se han p ropo rc ionado o for ta lec ido incent ivos 
a t r a v é s de l a r e g u l a c i ó n gubernamenta l y de la c o n c e s i ó n 
de c r é d i t o s ; de p o l í t i c a s monetar ias apropiadas; del des­
a r r o l l o de las comunicac iones fluviales, ferroviar ias , por 
carretera o p o r a v i ó n ; de concesiones en mate r ia de i m ­
puestos, subsidios , mercados pro tegidos , desar ro l lo de 

5 Lindblom, Politics and Markets, Nueva York, Basic Books, 1977, 
capítulo 13. 
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mercados en e l extranjero recur r iendo algunas veces a la 
fuerza m i l i t a r ñe la i n v e s t i g a c i ó n y el desarrol lo; de la ca­
p a c i t a c i ó n en ¿ i e r t o s oficios; del p r e m i o a la ac t i v idad sin­
d ica l , e t c é t e r a ! ; 

V a r í a hasta c ier to p u n t o de d é c a d a en d é c a d a y de p a í s 
en p a í s lo que, é n detalle, hace falta para sumin is t ra r incen­
tivos a las empresas. 

5. Los incentivos déb i les conducen al estancamiento eco­
n ó m i c o y, en par t icu lar , al desempleo. 

6. E n las democracias, los dir igentes gubernamentales 
p o r lo general temen perder el poder si se estanca la econo­
m í a y crece el desempleo. 

7. Por tanto, los gobiernos en esos sistemas d e f o r m a n la 
democracia a fin de dar alta p r io r idad al d i s e ñ o de p o l í t i c a s 
a gusto de los empresarios. Se ven forzados a el lo inde­
pendientemente de cualquier p r e s i ó n electoral provenien­
te de las empresas. M á s a ú n , a m e n u d o s e ñ a l a n cambios 
necesarios en l a po l í t i c a gubernamenta l enfocada a incre­
men ta r incentivos para las empresas, aun antes de que 
é s t a s l o sol ic i ten expresamente. 

8. Los hombres de negocios, por tan to , no log ran u n 
d o m i n i o comple to del Estado sino c i e r to c o n t r o l sobre el 
m i s m o , s in n inguna p r o p o r c i ó n con su n ú m e r o . Esto es, 
logran u n grado de con t ro l sobre el Estado que no satisface 
los requisi tos de la democracia. 

P o d r í a objetarse que muchos grupos de la sociedad cu­
yos servicios son necesarios, no los p r o p o r c i o n a r á n s in los 
incent ivos correspondientes. Por ello pueden presentar y, 
de hecho, presentan a l gobierno demandas exageradas. 
M é d i c o s que e s o t r a s circunstancias rehusan p ropo rc io ­
nar sus servicios, en algunos p a í s e s han logrado u n c o n t r o l 
excesivo de los servicios m é d i c o s del Estado. 

Es u n p u n t o de vista vá l ido , pero hay que d i s t ingu i r . Si 
bien, muchos grupos pueden no pocas veces i n f l u i r despro­
porc ionadamente en la po l í t i ca of ic ia l , n i n g ú n grupo e s t á 
en p o s i c i ó n de i n f l u i r en forma constante, a m p l i a y en g ran 
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escala. Los empresarios, como dir igentes en el á m b i t o de 
sia mercado, son organizadores de impor tan tes labores so­
ciales cuya r e a l i z a c i ó n , con m á s o menos é x i t o , es necesa­
ria para la supervivencia y el bienestar de l a n a c i ó n . U n 
descontento de proporc iones nacionales ent re los hombres 
de negocios conduce inmed ia t amen te al desempleo y a l 
descenso de l a i n v e r s i ó n , l o cua l es ve rdad aunque nadie 
manifieste, d i scu ta o e s t é de acuerdo en l o re la t ivo a ese 
descontento. 

Deseo destacar que l a s i t u a c i ó n p r iv i l eg iada de las em­
presas en el gobierno proviene de que los func ionar ios com­
prenden que, necesariamente, so pena de colocarse en una 
p o s i c i ó n pel igrosa, deben prestar a t e n c i ó n a las necesida­
des de las empresas, y n o precisamente porque los hombres 
de negocios p a r t i c i p e n en las act ividades p o l í t i c a s de los 
grupos de i n t e r é s y de los par t idos . Aunque , p o r o t r a par te , 
los hombres de negocios sí t i enen act ividades p o l í t i c a s . 
Queda claro para los empresarios, que lo que ellos necesitan 
en el gobierno puede encontrar o p o s i c i ó n en l o que los elec­
tores p iden med ian te sus votos, sus act ividades en los g ru ­
pos de i n t e r é s y otras formas de p r e s i ó n y a g i t a c i ó n p o l í t i c a 
—a las que d e n o m i n o actividad electoral. Los empresarios, 
p o r consiguiente , p r o c u r a n o r i en t a r l a actividad electoral 
p o p u l a r de f o r m a t a l que apoye, o al menos no estorbe, 
p o l í t i c a s que respondan a l a p o s i c i ó n p r iv i leg iada de las 
empresas. Par t i c ipan en las actividades que los ciudadanos 
rea l izan d e n t r o de los grupos de i n t e r é s , para l o cual patro­
c i n a n a a lgunos grupos. Al convert irse en la fuente de f i -
nanc i amien to m á s i m p o r t a n t e para candidatos y par t idos , 
d e b i l i t a n l a dependencia de candidatos con respecto a los 
electores o rd ina r io s . E n resumen, con la ac t iv idad electo­
r a l refuerzan su p r iv i l eg iada p o s i c i ó n p o l í t i c a . 

Aunque l a i n v e s t i g a c i ó n sobre f i nanc iamien to de las ac­
t ividades electorales es deficiente e n todas las democracias 
occidentales, pues se l i m i t a a las m á s evidentes fuentes de 
apoyo e c o n ó m i c o para las c a m p a ñ a s , es probable que las 
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empresas sumin is t ren las aportaciones m á s impor tan tes 
para estos fines, m u y p o r enc ima de los s indicatos y otras 
organizaciones. Los empresarios gozan de enormes venta­
jas cuando f inancian mov imien tos p o l í t i c o s , grupos de i n ­
t e r é s , par t idos y candidatos, pues mientras que el ciudada­
n o o r d i n a r i o debe r e c u r r i r a sus ingresos personales, los 
empresarios pueden hacer transferencias de los ingresos 
de las c o m p a ñ í a s a las actividades p o l í t i c a s que ellos esco­
j a n . L a in f luenc ia exageradamente desproporcionada de 
los empresarios en las actividades electorales, y su capaci­
dad para u t i l i za r fondos de las c o m p a ñ í a s en fines p o l í t i c o s 
personales, no corresponden a la i d e o l o g í a d e m o c r á t i c a . 

A m e n u d o se defiende t an to la s i t u a c i ó n p r iv i l eg iada de 
las empresas como las ventajas de los empresarios cuando 
pa r t i c ipan en l a po l í t i c a electoral , aduciendo que son cosas 
necesarias para que el sistema de mercado funcione b ien . 
S in duda, como ya dije, son necesarias para s u m i n i s t r a r a 
los empresarios los incentivos que requieren c o m o c o n d i ­
c i ó n para real izar sus funciones esenciales. Con todo, esa 
defensa n o niega sus efectos adversos en l a democracia. E n 
el me jo r de los casos, d icha defensa só lo hace ver que, en 
beneficio de la eficiencia e c o n ó m i c a , vale la pena exponer­
se a esos efectos negativos. O sea que, en nuestro sistema, 
la eficiencia es costosa, y hay que pagarla mediante ciertas 
concesiones en mater ia de doc t r ina d e m o c r á t i c a . 

AUTORIDAD D E LOS PROPIETARIOS 

Y ADOCTRINAMIENTO 

Y a v i m o s que l a democracia sufre menoscabo t an to p o r 
parte del poder di recto que ejercen en el mercado quienes 
t ienen a u t o r i d a d c o n base en la propiedad, a s í c o m o p o r l a 
inf luencia que ejercen sobre quienes gobiernan en el Estado. 
Q u e d ó establecido un doble conjunto de consecuencias ad ­
versas que la e c o n o m í a produce en la democracia. Ahora ha-
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ce fal ta examinar una tercera consecuencia que puede cons­
t i t u i r c a t e g o r í a aparte, pero t a m b i é n quedar i n c l u i d a en el 
p r i m e r o de los dos conjuntos de consecuencias adversas. 

Consideremos la pos ib l i dad de que diferencias a p r o p ó ­
sito de necesidades empresariales en el á m b i t o de la p o l í t i c a 
o f i c i a l choquen con las demandas p o l í t i c a s del electorado 
d e m o c r á t i c o , y que la p a r t i c i p a c i ó n electoral de las empre­
sas n o logre d o m i n a r a los grupos de i n t e r é s , a los candida­
tos y a los par t idos de manera que se puedan e l i m i n a r las 
diferencias . Esto puede suceder debido a l a hos t i l idad , n o 
reciente, con t r a las necesidades empresariales. Aquellos 
cuya a u t o r i d a d se der iva de la p rop iedad pr ivada v iven 
a temorizados ante esta pos ib i l idad . Por el lo rea l izan cons­
tan temente c a m p a ñ a s de propaganda para que d i s m i n u y a 
la h o s t i l i d a d p o p u l a r con t ra las necesidades empresaria­
les. Con ese fin d i funden e n s e ñ a n z a s sobre actitudes popu­
lares favorables a las empresas y, q u i z á con m a y o r frecuen­
cia , i n d u c e n en u n a u o t r a f o r m a a l a aquiescencia p o l í t i c a 
o d o c i l i d a d . 

U n a vez m á s , en n i n g ú n p a í s se han investigado suficien­
temente estos f e n ó m e n o s . Sea cual fuere su frecuencia o 
m a g n i t u d , los mensajes empresariales que buscan i m p e d i r 
l a h o s t i l i d a d a las empresas en los comic ios adoptan p o r l o 
menos tres formas diferentes, cuya i d e n t i f i c a c i ó n ayuda a 
ac larar el f e n ó m e n o . P r imera , en todos estos sistemas los 
empresar ios l anzan sobre los consumidores andanadas de 
mensajes u r g i é n d o l o s a satisfacer sus deseos median te ta­
les o cuales compras . Puede suponerse razonablemente, 
aunque no se hayan r eun ido pruebas en f o r m a s i s t e m á t i c a , 
que dichas andanadas dis t raen al c iudadano a f i n de que 
no f o r m u l e ju i c ios c r í t i c o s de c a r á c t e r p o l í t i c o , y acepte las 
ins t i tuc iones y procesos p o l í t i c o s establecidos. Se in tenta 
persuad i r al c iudadano para que vea en el hecho de gastar 
el m e d i o m á s eficaz de me jo ra r su est i lo de v ida . 

Segunda, los empresarios someten a l c iudadano consu­
m i d o r a u n flujo constante de mensajes comerciales que, 

( 
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a u n cuando no ur jan a comprar , buscan i n f u n d i r conf ian­
za en las empresas. Puede verse u n e jemplo de el lo en los 
programas televisivos que en los Estados Unidos se dedi­
can a las exploraciones que l levan a cabo las c o m p a ñ í a s 
petroleras. Estas transmisiones no enc ier ran n i n g ú n men­
saje p o l í t i c o exp l í c i to , pero i n s i n ú a n que como las compa­
ñ í a s petroleras buscan activamente otras fuentes de ener­
g ía , no hacen falta nuevos programas gubernamentales 
sobre la c o n s e r v a c i ó n de recursos n i modif icac iones a la 
r e g l a m e n t a c i ó n sobre la indus t r i a . 

Tercera, los empresarios someten al c iudadano constan­
temente a mensajes de contenido e x p l í c i t a m e n t e p o l í t i c o . 
De a h í el c la ro apoyo a la l ib re empresa, o el ca l i f icar de 
agitadores vulgares a quienes disienten, o la d e n i g r a c i ó n 
abier ta del "reprehensible" pensamiento rad ica l , o la de­
fensa e x p l í c i t a de la desigualdad. 

E n n inguna de dichas formas de c o m u n i c a c i ó n p o l í t i c a 
se ha t en ido el cu idado de investigar el f lu jo de c o m u n i ­
caciones provenientes de los propie tar ios en c o m p a r a c i ó n 
con las que t ienen o t ro origen. S in embargo, c o m o en otros 
casos, los indic ios de que disponemos, algunos de ellos 
ident i f icados en m i l i b r o Politics and Markets,6 hacen pen­
sar en una enorme d e s p r o p o r c i ó n cuando se t ra ta de fuen­
tes empresariales. E l rastreo de las fuentes se compl i ca 
debido a la herencia centenaria del adoc t r inamien to que 
rea l izaron viejos medios hoy remplazados p o r las empre­
sas. E n otros siglos, los grandes s e ñ o r e s y el c lero procura­
b a n inyectar en las masas fe, lealtad y d o c i l i d a d ciegas, 
j u n t o con a c e p t a c i ó n de la desigualdad. E r a n t a n eficaces 
aquellos mensajes que padres y maestros los t r a n s m i t í a n a 
sus hi jos y d i s c í p u l o s . A ello se debe que a los mensajes 
empresariales con los cuales se busca incu lca r a c e p t a c i ó n 
de l a au to r idad inherente a la propiedad, a c e p t a c i ó n de las 
desigualdades, lealtad al orden existente, dóc i l a c e p t a c i ó n de 

6 Lindblom, Politics and Markets, Nueva York, Basic Books, 1977, 
capítulos 14-17. 
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los d i r igentes y desconfianza en los disidentes, les baste 
con perpetuar ant iguas p r á c t i c a s de a d o c t r i n a m i e n t o pero 
r ecu r r i endo a l lenguaje del m u n d o c o n t e m p o r á n e o . 

A r g u m e n t a r a s í equivale, p o r supuesto, a t o m a r p a r t i d o 
en esta i n i n t e r r u m p i d a p o l é m i c a : ¿El c iudadano o r d i n a r i o 
de u n a democrac ia goza en rea l idad de los beneficios de l a 
l i be r t ad de pensamiento que preconiza la d o c t r i n a l iberal? 
O b ien , ¿ s e encuentra considerablemente r e p r i m i d o cuan­
do desea expresar su pensamiento? 

N o hace m u c h o t i empo , los especialistas nos d e c í a n a 
m e n u d o que l a propaganda, fuese cual fuese su o r igen , n o 
c a r e c í a de eficacia cuando se buscaba c a m b i a r op in iones . 
Sin embargo , sus estudios s ó l o abarcaban mensajes ex­
puestos durante per iodos breves, por ejemplo, duran te una 
c a m p a ñ a electoral . Sabemos que l a propaganda puede, s in 
duda, i n f l u i r en los c r i t e r ios cuando, c o m o lo hace la co­
merc i a l , persiste durante t oda una vida , buscando reforzar 
op in iones heredadas (en vez de es t imula r las nuevas), e 
ins i s t iendo m á s e n la pas iv idad que en la a c c i ó n . 7 

¿ Q u é g rado alcanza el a d o c t r i n a m i e n t o en t odo ello? Es 
u n t ema c ruc ia l . S ó l o cuando los c iudadanos poseen u n a 
notable capacidad para pensar con e s p í r i t u c r í t i c o sobre 
cuestiones p o l í t i c a s se puede a f i rmar , dec id idamente , que 
las elecciones c o n s t i t u y e n u n m é t o d o i m p o r t a n t e para 
que el c iudadano con t ro le d e m o c r á t i c a m e n t e l a p o l í t i c a 
o f i c i a l . Cuando en t ienden poco de p o l í t i c a , l a democrac ia 
es, en buena parte, u n a comedia , pues su "con t ro l " popu la r 
s ó l o se aprovecha para favorecer ideas p o l í t i c a s en las que 
fueron adoct r inados para que las pref i r iesen. 

¿ P o d e m o s h o y en d í a progresar en l a a p r e c i a c i ó n de l 
s ignif icado de la propaganda realizada p o r quienes ejercen 
a u t o r i d a d con base en l a propiedad? Procuraremos hacer 
a lguna a p o r t a c i ó n a este debate. Para el lo no ci taremos 
ejemplos de adoc t r inamien to ; nos f i jaremos, m á s b ien , en 

7 Michael Mann, "The Social Cohesión of Liberal Democracy", Ame­
rican Sociotogicat Review 35, junio de 1970. 
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pruebas indirectas o circunstanciales. Nues t ro a n á l i s i s no 
s e r á concluyeme, pero s í d a r á l u z y puede ser ú t i l a esta 
controversia. 

E n todas las sociedades, incluso en las denominadas de­
m o c r á t i c a s , los ciudadanos alcanzan cierto grado de acuer­
do en muchas cuestiones de extrema comple j idad po l í t i c a . 
Por ejemplo, c o n e x c e p c i ó n de una p e q u e ñ a m i n o r í a de 
disidentes, la persistente des igualdad en la d i s t r i b u c i ó n 
de la r iqueza es algo que se acepta casi en todas partes. H a y 
quienes aprueban la desigualdad b a s á n d o s e en p r inc ip ios 
só l idos . As imismo, hay quienes sin n i n g ú n e s p í r i t u c r í t i c o 
aceptan el statu quo, E incluso, a ñ a d a m o s o t r o e jemplo, a 
pesar del desacuerdo sobre los m é r i t o s de la empresa p r i ­
vada, en todas las naciones occidentales s ó l o u n escaso 
n ú m e r o de disidentes pone en tela de j u i c i o los m é r i t o s del 
sistema de mercado. Algunas pruebas de ese acuerdo se 
encuentran en el hecho de que n i en una sola democracia 
or ientada a l mercado, en nuestros d í a s o e n é p o c a s ante­
riores, ha in tentado el gobierno hacer a u n l ado el sistema 
de mercado, excepto en situaciones de emergencia en t i em­
p o de guerra . 

¿A q u é se debe que la c i u d a d a n í a es té abrumadoramente 
de acuerdo en cuestiones sociales m u y complejas? Acuer­
do no es lo m i s m o que coincidencia m ú l t i p l e . Es u n mode lo 
cuya e l a b o r a c i ó n debe explicarse. Vista la comple j idad de 
muchas cuestiones sociales s e r í a de esperarse que una am­
pl ia variedad de opiniones compi t i e r an act ivamente entre 
sí y que las opiniones fuesen realmente diversas. Como en 
muchos casos vemos que no son diversas, debemos pre­
guntar p o r q u é . T a m b i é n debemos preguntar p o r q u é la 
diversidad cede ante el acuerdo. 

C o m ú n m e n t e se responde que el lo se debe a l a t r a d i c i ó n . 
E l t é r m i n o tradición se refiere a la t r a n s m i s i ó n de genera­
c ión en g e n e r a c i ó n de cr i ter ios o de modos de actuar. A la 
t r a d i c i ó n se debe la t r a n s m i s i ó n de cr i ter ios que d i f ie ren 
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entre sí, pero t a m b i é n la de los acuerdos. Si la t r a d i c i ó n 
t ransmite los acuerdos, hemos de p regun ta r c ó m o se crea­
r o n esos acuerdos. L a t r a d i c i ó n no fo rma nada p o r s í mis ­
ma, solamente t ransmi te . Por tan to , la t r a d i c i ó n no expl ica 
p o r q u é los c iudadanos e s t á n de acuerdo. 

¿ E s t á n de acuerdo a causa de que sus vidas son pareci­
das? L a v ida de nuestros abuelos no fue c o m o la nuestra; 
n i la v ida de los ricos que viven en una c iudad es c o m o la 
de los pobres de las zonas rurales; y o t ro tan to puede decir­
se si se c o m p a r a la v ida de l a gente m u y cu l ta con la de 
quienes p r á c t i c a m e n t e n o h a n pasado p o r l a escuela. De­
bemos negar toda val idez a esta e x p l i c a c i ó n . 

Algunas veces se dice que los acuerdos se desarrol lan 
e s p o n t á n e a m e n t e , pero no se aclara l o que esto signif ica en 
rea l idad. S i s ignif ica q u é comunicac iones efectivas surgen 
de muchas fuentes en diversas formas respondiendo a m u ­
chos e s t í m u l o s , entonces cabe esperar divers idad m á s b ien 
que acuerdo. Esta e x p l i c a c i ó n t a m b i é n debe rechazarse. 

O t r o t i p o de a n á l i s i s algunas veces ofrece la s iguiente 
e x p l i c a c i ó n : s ó l o puede exis t i r democracia cuando los con­
f l ic tos d i s m i n u y e n a t r a v é s de l acuerdo en l o r e l a t i vo a 
valores y p roced imien tos fundamentales . E n otras pala­
bras, el acuerdo es u n r equ i s i to de la democrac ia . Es una 
p r o p o s i c i ó n falsa, pero aunque fuese correcta de n i n g u n a 
manera e x p l i c a r í a el acuerdo. N o pasa de ser u n a a f i rma­
c i ó n s e g ú n l a cua l , s ó l o cuando se llega al acuerdo es posi­
ble l a democrac ia . N a d a dice sobre si esto se real iza o no , 
n i sobre l a f o r m a en que p o d r í a realizarse. 

Exis te o t r o a rgumento parecido, si b i en de t i p o antropo­
l ó g i c o . Todas las sociedades, sostiene, se caracter izan por 
los cr i ter ios en los que concuerdan. Por el lo son sociedades 
y n o meras colecciones de ind iv iduos . T a m b i é n debe re­
chazarse esta e x p l i c a c i ó n sobre l a f o r m a en que se llega a 
u n acuerdo. E n esta mate r ia nada t iene que ofrecer; só lo 
a f i rma la existencia del acuerdo. 
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Ahora bien, hay u n a exp l i c ac ión que s í es vá l ida . L a gente 
puede estar de acuerdo — y a menudo lo e s t á — cuando el 
acuerdo es f ru to del conoc imien to . La gente e s t á de acuer­
d o en que la Tie r ra g i r a alrededor de l S o l po rque sabe que 
de hecho esto es as í . N o es una a f i r m a c i ó n t a u t o l ó g i c a . N o 
es l o m i s m o saber que estar de acuerdo. L a gente puede 
estar de acuerdo p o r ignorancia o po rque tiene a l g ú n co­
noc imien to . Cuando sabe algo sobre u n m u n d o que para 
todos es el m i s m o m u n d o , entonces el c o n o c i m i e n t o hace 
que exista u n acuerdo. Si todos pueden observar la m i s m a 
real idad, todos pueden estar de acuerdo. 

N o quiero decir que estamos de acuerdo en que l a T i e r r a 
g i ra alrededor del Sol porque todos somos a s t r ó n o m o s 
af icionados. Por l o que toca a nuestros conoc imien tos , a 
m e n u d o nos apoyamos en otros observadores, n o en nos­
otros mismos . Ahora bien, si cada uno de los observadores 
en los que nos apoyamos conoce i a m i s m a real idad, todos 
los observadores e s t a r á n de acuerdo; y nosotros, que nos 
apoyamos en ellos, t a m b i é n estaremos de acuerdo. 

Por cons igu i en t e , el c o n o c i m i e n t o exp l i ca m u c h o s 
acuerdos. Con todo, a ú n quedan p o r expl icar bastantes 
acuerdos p o l í t i c o - e c o n ó m i c o s . N o sabemos que la des­
igua ldad en la d i s t r i b u c i ó n de la r iqueza sea una rea l idad 
posi t iva, o que la doc i l idad po l í t i ca lo sea, o que sean de­
seables los sistemas basados en el mercado. E l consenso 
casi universal en estas cuestiones debe d is t ingui rse clara­
mente de l conoc imien to . Todas estas cuestiones e s t á n p o r 
enc ima de u n conoc imien to concreto. M á s a ú n , es m u y 
probable que el desacuerdo en estas cuestiones sea m a y o r 
entre los m i e m b r o s m e j o r enterados de la sociedad. N o 
niego que usted o yo podamos estar comple tamente segu­
ros de nuestra p o s i c i ó n en l o relat ivo a cada una de dichas 
cuestiones, pero, por m u y f i rme que sea la a d h e s i ó n a nues­
tras convicciones, no p o d r í a m o s decir que el conoc imien to 
basta pa ra el acuerdo que comprobamos entre nosotros. 
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Los c r í t i c o s de la sociedad de mercado, a u n c u a n d o su 
n ú m e r o n o es grande, exponen argumentos m u y c o n v i n ­
centes, y r e c u r r e n a las fuentes de i n f o r m a c i ó n c o n e l m i s ­
m o é x i t o que los preconiza dores de esa sociedad. N o sabe­
mos, s ó l o podemos creer que los sistemas de mercado son 
deseables. 

¿ C ó m o expl icar entonces a lgo que a ú n se nos escapa: el 
acuerdo social en cuestiones complejas donde el conoc i ­
m i e n t o n o t iene in f luenc ia decisiva? ¿ P o r q u é estamos t a n 
no tab lemente de acuerdo a pesar de l a ignoranc ia , de l a 
carencia de a rgumentos concluyentes? Sugiero que l a ú n i ­
ca respuesta plausible es que hemos s ido adoct r inados . 
Hemos s ido conducidos a sus tentar la mishha o p i n i ó n acer­
ca de u n a g ran var iedad de temas complejos , sobre los 
cuales, si h u b i é r a m o s t en ido a l g ú n sentidcjtfcrítico, h a b r í a ­
mos adop tado posturas diferentes. 

É s t a es u n a h i p ó t e s i s consistente, m á s a ú n , u n a h i p ó t e ­
sis que q u i z á es meramente o t r a var iedad de las p ropos i ­
ciones s o c i o l ó g i c a s y a n t r o p o l ó g i c a s que encuen t ran las 
fuentes del acuerdo social en las formas de c o m u n i c a c i ó n 
dominan tes : de l padre a l h i jo , del maestro a l d i s c í p u l o , del 
sacerdote a los fieles, y , en l a é p o c a de l a t e c n o l o g í a de las 
comunicac iones , de los medios de c o m u n i c a c i ó n a las ma­
sas. Pero las proposiciones s o c i o l ó g i c a s y a n t r o p o l ó g i c a s 
n o se f i j an en el con ten ido conceptual de las comun icac io ­
nes —en s í é s t a s se basan en e l c o n o c i m i e n t o o en e l m i t o , 
la s u p e r s t i c i ó n , el dogma u otras formas de i n f o r m a c i ó n 
equivocada. Por l o d e m á s , esas proposiciones n o l legan a 
c o n c l u i r que en ausencia de u n c o n o c i m i e n t o suficiente 
que exp l ique el acuerdo, é s t e debe ser consecuencia del 
a d o c t r i n a m i e n t o que nos l l evó al consenso. 

A h o r a b ien , es posible que el adoc t r i namien to provenga 
de diversas fuentes y de diversos mensajes, con l o cua l se 
nos h a b r í a adoc t r inado en l a divers idad. Si en vez de ello el 
a d o c t r i n a m i e n t o es la fuente de acuerdos sociales que no 
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pueden basarse en e i conoc imiento , entonces podemos i n ­
fe r i r que en el adoc t r inamien to no hubo divers idad s ino 
re la t iva u n i f o r m i d a d u homogeneidad, s in u n verdadero 
re to proveniente de otras doctr inas y capaz de p r o d u c i r 
diversidad. Por consiguiente, debemos in f e r i r que la diver­
s idad ha de a t r ibu i r se a voces pasadas y presentes que se 
expresan con v igor a r ro l l ador en la sociedad. E n el m u n d o 
occidenta l , en é p o c a s anteriores a l a democracia , esas vo­
ces predominantes fueron las de los grandes s e ñ o r e s y las 
del clero, y hoy son las de las empresas. C o m o queda d icho , 
a l h o m b r e de negocios c o n t e m p o r á n e o le basta a m e n u d o 
con reforzar viejas i d e o l o g í a s sobre la desigualdad, la do­
c i l i dad p o l í t i c a y la leal tad. S ó l o necesita adaptar las viejas 
doct r inas a formas nuevas apropiadas para el m u n d o em­
presar ial c o n t e m p o r á n e o , buscando, p o r v í a de ejemplo, 
conve r t i r el p a t r i o t i s m o y la lealtad a la n a c i ó n y al Es tado 
en leal tad al mercado y a los derechos de propiedad. E l 
adoc t r inamien to de cada nueva g e n e r a c i ó n , recibe la ayu­
da de padres de fami l ia , maestros, periodistas e intelectua­
les, los cuales, ya previamente adoctr inados, pasan a sus 
sucesores las doct r inas que se les incu lca ron , y a s í sucesi­
vamente. 

Les ruego que procuren comprender m i a r g u m e n t a c i ó n . 
N o m e refiero a flujos mensurables de comunicac iones 
adoctr inantes y de mensajes para luego juzga r sus efectos 
con base en las magni tudes medidas. E n vez de el lo inf iero, 
b a s á n d o m e en la existencia de u n p a t r ó n , de u n mode lo 
— e l del acuerdo—, que el p a t r ó n del adoc t r i namien to ha 
venido confo rmando el acuerdo. ¿ E n q u é o t r a fo rma p u d o 
llegarse a u n acuerdo? N o encuentro o t r a e x p l i c a c i ó n . 

Por tanto, s e g ú n m i h i p ó t e s i s , la m e r a existencia de l 
acuerdo sobre temas complejos en los que no hay u n cono­
c imien to que sirva de base para d icho acuerdo, es, p o r sí 
mi sma , prueba de u n adoc t r inamien to m e t ó d i c o . L a h i p ó ­
tesis q u i z á desagrade a algunos o a muchos de ustedes 
porque niega la existencia de buena par te de l a l i be r t ad de 
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que creemos d is f ru ta r . A d e m á s , q u i z á se juzgue que o b r o 
con desfachatez a l presentar u n a h i p ó t e s i s t an decisiva 
b a s á n d o m e ú n i c a m e n t e en pruebas indirectas . 

Pensando en los e s c é p t i c o s re i tero m i pregunta: ¿ D e q u é 
o t ra f o r m a se puede expl icar el acuerdo? E l consenso de 
mi l lones de seres humanos sobre temas de enorme c o m ­
ple j idad , donde hay m u c h o s i t io pa ra u n a a m p l i a gama de 
opiniones, const i tuye u n f e n ó m e n o ex t raord inar io que nos 
parece cosa m u y na tu ra l porque hemos crecido en socie­
dades marcadas p o r ese consenso. Con todo, el hecho re­
quiere e x p l i c a c i ó n . Una d i s t r i b u c i ó n a l azar de las o p i n i o ­
nes se c a r a c t e r i z a r í a p o r u n a gran divers idad. E l hecho de 
que esta d ivers idad no se encuentre en los temas mencio­
nados y de que se vea remplazada p o r el acuerdo, es u n 
f e n ó m e n o social de inmensa i m p o r t a n c i a que revela una 
in f luenc ia p lani f icada, persistente y en gran escala que 
obra sobre todos nosotros. N inguna persona sensata puede 
encogerse de h o m b r o s ante esa rea l idad y decir que se trata 
de a lgo "natura l" , " e s p o n t á n e o " , "no rma l " . Es indispensa­
ble encontrar le e x p l i c a c i ó n . 

Y cuando re to a que se encuentre una e x p l i c a c i ó n que no 
sea l a m í a , debo advert ir les que no piensen haber la encon­
t rado en las t e o r í a s funcionales que a f i r m a n , p o r ejemplo, 
que todas las sociedades necesitan reglas o valores comu­
nes, a s í c o m o u n a lengua c o m ú n . 

De ser a s í , hemos de esforzarnos p o r encont ra r una ex­
p l i c a c i ó n de la f o r m a en que surgen las reglas y valores 
comunes con los que efectivamente se llega al acuerdo, 
previamente declarado necesario. Respondo: no puede ha­
ber su rg ido el consenso s in el adoc t r inamien to programa­
do, proveniente de grupos que ejercen en la sociedad u n 
c o n t r o l desproporc ionado sobre l a comunicac iones que 
m o d e l a n act i tudes p o l í t i c o - e c o n ó m i c a s . 

A n t e r i o r m e n t e , las viejas é l i t e s t e n í a n ese c o n t r o l . H o y 
en d í a , l a é l i t e p rop ie ta r i a ejerce ese c o n t r o l excesivo sobre 
las comunicac iones . Esto v a r í a de p a í s en p a í s , pero cabe 
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agregar que, aun cuando esto suceda en m e n o r grado, 
s iempre inf luye exageradamente en la c o n f o r m a c i ó n de 
nuestros cr i ter ios p o l í t i c o s . 

E l resul tado del adoc t r inamien to p rog ramado , como ya 
se d i jo , es que los ciudadanos o rd ina r ios n o pueden repre­
sentar con efectividad el papel d e m o c r á t i c o que les corres­
ponde. M á s a ú n , es u n hecho que hasta los adoctr inadores 
t e r m i n a n siendo adoctr inados por lo que p roc l aman . E n 
consecuencia, la democracia es mucho menos efectiva co­
m o i n s t r u m e n t o de con t ro l popula r de lo que asegura la 
t e o r í a d e m o c r á t i c a . E n una p r o p o r c i ó n considerable que 
no podemos determinar , las democracias occidentales son 
mecanismos sociales a t r avés de los que el pueblo demanda 
a su gob ie rno lo que las é l i tes les e n s e ñ a r o n a demandar . 
De esta fo rma , se hace caso omiso de] c o n t r o l popu la r y la 
democrac ia se vuelve c i rcular . 

CONCLUSIÓN 

E x a m i n é algunos argumentos que reflejan p r e o c u p a c i ó n 
sobre el hecho de que las inst i tuciones e c o n ó m i c a s obst ru­
yen la democracia . Pero no los e x a m i n é todos, porque al­
gunos son b ien conocidos y de ellos se habla frecuentemen­
te. Por eso p r e f e r í f i ja rme en los que merecen m a y o r a n á ­
l isis . Todos se refieren a la au to r idad basada en el derecho 
a la p rop iedad pr ivada de los medios de p r o d u c c i ó n , y to­
dos consideran a quienes ejercen au to r idad basada en la 
p rop iedad c o m o personas que d e s e m p e ñ a n u n papel rec­
t o r en la sociedad, a la par del que corresponde a l gobierno. 

I d e n t i f i q u é tres de sus papeles rectores. P r imero , c o m o 
dirigentes dent ro del sistema de mercado p rop iamen te d i ­
cho, c o m o dirigentes no só lo de sus empleados s ino de 
todos nosotros, puesto que nos afecta lo que sucede en el 
sistema de mercado. Segundo, el papel que d e s e m p e ñ a n en 
el Estado, esto es, el de las empresas en la p o l í t i c a . Tercero, 
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el papel que representan cuando m o d e l a n ¡ n u e s t r a f o rma 
de pensar. E n cada u n o de estos tres p a p e l e $ í e n c o n t r é mo­
t ivos de p r e o c u p a c i ó n p o r sus efectos adve^os a l a demo­
cracia. L a p r o p i e d a d pr ivada , aunque piensen ustedes lo 
c o n t r a r i o , no se siente a sus anchas en l a democrac ia , i n ­
c luso al cabo de a ñ o s y a ñ o s de Estado benefactor. 

SEGUNDA PARTE 
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